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RESUMO

Este artigo objetiva expor a experiência PROLICEN, desenvolvida no contexto da disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia. O objetivo do projeto é fazer o levantamento junto aos professores das escolas públicas que recebem educandos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) no sentido de identificar como o Programa contribui na escolaridade das crianças e adolescentes. Ele apóia-se no tripé ensino, pesquisa e extensão. A metodologia que possibilitou a articulação deu-se: primeiro o bolsista participa do processo de ensino através da colaboração na disciplina, identificando à demanda que o leva a pesquisa. Concluída a pesquisa a docência articula-se com a extensão: devolução aos participantes da pesquisa, outros Atores Sociais do PETI, e volta via ensino para o conjunto de estudantes participantes do Projeto e aos alunos da disciplina. A disciplina aborda dentre outros aspectos as interfaces do conhecimento psicológico com outros saberes, papel da psicologia, investigação, planejamento e intervenção nas questões sociais. Utilizou-se questionário contendo questões abertas e fechadas. O tratamento e análise de dados deram-se pela análise de conteúdo, revelando perfil de professores dos educandos PETI, a maioria entre 45 a 55 anos (33%), mulheres (86,8%), afro descentes (65,2%), com superior completo (44%), nas humanidades (76,2%), pós-graduação (44%), especialização (97,5%). 47,3% desconhecem e 39,6% têm conhecimento que seus alunos trabalham. 88,8% posicionam-se contra o trabalho. 34,4%, afirmaram que a ida dos educandos para o PETI ocorre para que estes saiam da situação de risco ou para receber a bolsa (23,3%). 31,9% afirmaram melhoras escolares dos alunos uma vez ingresso no PETI. 51,2% afirmaram mudança nos estudos, pois o PETI os motiva ir à escola. 86,8%, nunca tiveram contato com o PETI. 73,3% acreditam que a relação PETI-Escola poderia se dá através de parceria na identificação dos trabalhadores precoces e parceria pró-escolarização (17,4%). Nessa perspectiva, o contexto sócio-cultural em que o sujeito situa-se, se configura a matéria-prima onde o processo de aprendizagem é operacionalizado potencializa os processos de desenvolvimento. A intervenção pedagógica feita, por um processo educativo ativo o desenvolvimento. A aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que ocorre quando o sujeito interage com os pares. A sistematização do processo educativo cria estruturas e a orientação de outros (professores) cria a zona de desenvolvimento proximal. Assim, a articulação entre a Escola e o PETI torna-se pertinente, seja oportunizando aprendizado ou oferecendo perspectivas. O PETI trabalha ações sócio-educativas e artísticas. Como não há articulação PETI-Escola representa prejuízos no aprendizado. 
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1. INTRODUÇÃO

Por séculos o mundo tem passado por revoluções e conseqüentemente transformações que são justificadas em nome da construção dos paradigmas sociais. A Revolução Industrial foi um deles, o mais marcante, que mudou consideravelmente os hábitos em escala global, sistema em que as crianças e adolescentes não foram poupadas. Sendo assim, elas eram ainda vistos naquela conjectura social como pequenos adultos, desta forma passaram a engrossar a camada operária. 

No paradigma vigente denominado capitalista-informacional, essa parcela da população, apesar da tentativa da desconstrução da criança como adulto, ainda continuam sendo prejudicadas. Ainda que existam na atual conjetura mundial discussões exaustivas em relação ao fim do trabalho como categoria central de análise, entretanto deparamo-nos com contradições que se mostram contrário aos discursos tácitos. Neste sentido, sua existência tem ganhado as esferas midiáticas, acadêmicas, além dos contextos da luta dos movimentos sociais internacionais que focam o trabalho infanto-juvenil. (ALBERTO, 2010). Em especial no Brasil, desde a sua formação até a pós-modernidade, a situação no que se refere trabalho precoce e infantil tem apenas sofrido reconfigurações de acordo com os paradigmas sociais estabelecidos: 

Desde o início da colonização as crianças negras e indígenas eram incorporadas ao trabalho. Com o desenvolvimento socioeconômico do país a forma do trabalho infantil se modificou. Com a imigração crescente da Europa e Japão, pouco antes do final do século XIX, a revolução industrial chegou ao Brasil. As novas formas de divisão de trabalho facilitaram a próprio exercício do trabalho e possibilitaram a inclusão da mão-de-obra infantil a custos mais baixos, particularmente na indústria têxtil. No século XX, o forte processo de migração, e conseqüentemente a urbanização, ampliaram mais uma vez os ramos de atividade para as crianças. Nas cidades as crianças e adolescentes ganham no setor informal, principalmente na oferta de serviços e nas atividades ilícitas (tráfico de drogas, prostituição, etc.).
 

O Trabalho é definido infantil como sendo “aquele exercido por qualquer pessoa abaixo de 16 anos, salvo a partir dos 14 anos de idade na condição de aprendiz” (PESSOA, 2010), trabalho precoce este que é compreendido como “o exercício da atividade socialmente útil ou esquemas de profissionalização divergentes, a exemplo do tráfico e exploração sexual comercial (ALBERTO, 2004), são atividades proibidas por Lei pela Constituição Federal de 1988 e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Além da Legislação Nacional há um conjunto de documentos Internacionais, a exemplo da Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que visam impedir a entrada destes sujeitos no mercado de trabalho, antes dos dezesseis anos.

Apesar das estratégias, medidas jurídicas e políticas já em práticas na tentativa da busca de configurar as crianças e adolescentes na contemporaneidade como sujeitos de direito, os resultados quando a visibilidade dos mesmos em contextos de riscos ainda é uma realidade.  De acordo com os dados do IBGE, houve uma diminuição do trabalho infantil no país nos anos noventa, entretanto, os dados têm oscilado. Ou seja, há anos se atenua e há outros acendem.  Neste sentido, o projeto da Teoria à prática: o programa de erradicação do trabalho infantil (PETI) objetiva integrar a tríade ensino pesquisa e extensão, na interação das três instâncias mediada pela disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia, que busca fazer uma análise do PETI em João Pessoa e em alguns municípios do estado da Paraíba, verificar os avanços dos processos escolaridade (ensino e aprendizagem) de crianças e adolescentes da Rede Pública.

Entretanto, mesmo sendo um país que culturalmente inclui suas crianças e adolescentes ao trabalho precoce e infantil, na pós-modernidade houve avanços significativos com a intenção de proteger e reduzir a exploração dessa parcela da população, tanto no sentido jurídico com no sentido das políticas publicas (socais). O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) pode ser considerado um mecanismo jurídico que tenta reverter séculos de exploração infantil, situando essa parcela da população nos dias vigentes como sujeitos de direitos. E como política social, se destaca o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). Uma ação do Governo Federal que busca a efetivação destes direitos teorizados na ECA, já que por si só os mecanismos jurídicos, sejam eles quais forem não dão conta de mudar a complexidade do pensamento social-cultural dos brasileiros de agregar suas crianças e adolescentes em situação de risco. Em tese, o PETI tem como objetivos: 

[...] retirar crianças e adolescentes de 7 a 15 anos de idade do trabalho considerado perigoso, penoso, insalubre ou degradante, ou seja, daquele trabalho que coloca em risco sua saúde e sua segurança. (BRASIL, 2010, p.3)


Além deste objetivo principal, são objetivos específicos do PETI possibilitar o acesso, a permanência e o bom desempenho de crianças e adolescentes na escola; fomentar e incentivar a ampliação do universo de conhecimentos da criança e do adolescente, por meio de atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no período complementar ao da escola, ou seja, na jornada ampliada; proporcionar apoio e orientação às famílias por meio da oferta de ações socioeducativas; promover e implementar programas e projetos de geração de trabalho e renda para as famílias (Brasil, 2010). 

Os preceitos teóricos que embasa esse projeto partem das perspectivas dos Direitos Humanos e da Psicologia. Está ultima aporta-se na psicologia sócio-histórica, a qual versa que o desenvolvimento, caracteriza-se como uma transformação qualitativa que ocorre sobre uma base de acumulações quantitativas a partir da interação entre os lados biológico e social (VAN DER VEER & VALSINER, 1991).


Embora Vygotsky conceba que os homens sejam participantes ativos e vigorosos de sua própria existência também considera o contexto social como fundamental, no processo de desenvolvimento mental de modo que “(...) os sistemas funcionais de um adulto são essencialmente formados por suas experiências enquanto criança, cujos aspectos sociais são determinantes”. (VYGOTSKY, 1998; 140).


Partindo dessa premissa e compreendendo a dimensão dialética e dinâmica do desenvolvimento é que se compreende que o trabalho precoce tem implicações no desenvolvimento psicossocial. As implicações psicossociais são diferenciadas conforme a atividade de trabalho, os riscos a que estão expostos, as fases da vida e segundo o sexo, mas, de um modo geral, os dados empíricos fornecem elementos que possibilitam a compreensão de que a inserção precoce é nefasta. 

As implicações aparecerão, nos seguintes aspectos: desnutrição, posturas inadequadas, baixa auto-estima, percepção negativa de si, adultização precoce, falta de perspectivas, socialização desviante, baixo nível de escolarização, analfabetismo juvenil e implicações psíquicas e o desenvolvimento psico-motor. (ALBERTO, 2002; SAMPAIO e RUIZ, 1996).

Para ele, as funções mentais superiores são formadas e culturalmente transmitidas: “se se modificar os instrumentos de pensamento disponíveis para uma criança, sua mente terá uma estrutura radicalmente diferente” (VYGOTSKY, 1998; p.142). Daí a importância dos estímulos à disposição das crianças no processo de desenvolvimento, pois os homens são participantes ativos e vigorosos de sua própria existência, o que tem implicações psicológicas. 

Nessa perspectiva, a dimensão social, ou seja, o contexto sócio-cultural em que o sujeito está inserido se configura como a matéria-prima sobre a qual o processo de aprendizagem é operacionalizado para potencializar os processos de desenvolvimento. Desse modo, a criança, em cada estágio do seu desenvolvimento, adquire os meios para intervir de forma competente no seu mundo e em si mesma (VYGOTSKY, 1998). Para essa intervenção, a criança faz uso de estímulos auxiliares, dentre os quais se destacam o brinquedo, a cultura, o acesso aos direitos, a cidadania e a escolarização. A intervenção pedagógica feita, por um processo educativo ativo o desenvolvimento. 

A aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que só podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras pessoas (KOHL, 1992). A sistematização do processo educativo cria estruturas e a orientação de outros (colegas e professores) cria a zona de desenvolvimento proximal. O aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e cria vários processos de desenvolvimento que de outra forma seriam impossíveis de acontecer (VYGOTSKY, 1998). Neste sentido a articulação entre a Escola e o PETI pode fazer grande diferença no processo de desenvolvimento dos educandos, seja oportunizando aprendizado ou oferecendo perspectivas de futuro.

2. DESCRIÇÃO METODOLOGICA

É sabido que o PROLICEN e considerado o tripé ensino, pesquisa e extensão ao qual a Universidade Federal da Paraíba está estruturada. O projeto se apresentou em três fases, deste modo, de acordo com cada fase foram aplicadas diferentes metodologias

1. Na Disciplina 

No ensino, o processo se deu através da disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia ministrada pela orientadora do projeto, que trás as primeiras noções a cerca da Psicologia, discutindo suas origens a partir das idéias filosóficas, fisiológicas e sociais subjacentes à Psicologia; o lugar da Psicologia nas Ciências Humanas; constituição da Psicologia Moderna: diversidade teórica e metodológica; interfaces do conhecimento psicológico com outros saberes; processo de investigação para o planejamento e intervenção nas questões sociais; reflexão acerca do papel da Psicologia Social na análise e interpretação dos problemas sociais enquanto elementos de manutenção ou transformação das estruturas sociais. Além da participação como colaborador, na presença e participação em sala de aula através da contribuição nas discussões dos textos e temáticas junto aos estudantes e orientadora; acompanhamento de alguns grupos de seminários apresentados na disciplina como avaliador e como interessando naqueles em que a temática História da Construção do Conhecimento em Psicologia foi abordada. Em sala de aula houve um levantamento de demandas, dentre as quais emerge a Psicologia educacional. A partir dessa perspectiva constatou-se a necessidade de compreender a relação criança e adolescente, egressos do trabalho precoce e sua relação com a escola. Nesse contexto emerge o tema de que o PETI melhora a educação, mas os professores não têm uma articulação com o PETI e nem vice-verso. Diante disso, como a coordenadora desse Projeto já se encontrava desenvolvendo um Projeto PIBIC, no PETI, surge o Projeto PROLICEN, com o objetivo de fazer o levantamento junto aos professores das escolas públicas que recebem crianças PETI. O objetivo do PROLICEN era analisar o PETI em João Pessoa, na perspectiva dos professores, enquanto instrumento de combate ao trabalho infantil e garantia dos direitos de crianças e adolescentes; identificar o conhecimento que os professores tinham sobre o trabalho dos educandos; identificar o que mudou para as crianças a partir da inserção no PETI; analisar as contribuições do PETI para a escolaridade; analisar a articulação do PETI com a escola dos educandos.

2. Na Pesquisa 

Na pesquisa, as atividades ocorreram juntas com os estudantes de psicologia na pesquisa do PIBIC. O processo como um todo se compôs de leituras e discussões do referencial teórico, preparação dos pesquisadores, construção e aplicação dos instrumentos, tratamento e análise dos dados.

A pesquisa tem por finalidade contemplar representações dos Professores dos 28 núcleos do PETI de João Pessoa, que atendem 3.120 crianças e adolescentes. Adotou-se como critério entrevistar uma amostra composta de 50% das escolas citadas pelas crianças e adolescentes usuários do PETI do município de João Pessoa. Os educandos citaram 89 escolas, o que deu uma amostra 91 professores entrevistados.

3. Na Docência/Formação dos Monitores

Concluída a pesquisa a docência articula-se com a extensão através da devolução aos participantes da pesquisa, outros Atores Sociais do PETI (monitores, coordenação, equipe técnica) e volta via ensino para o conjunto de estudantes participantes do Projeto e aos alunos da disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia. Outros projetos de pesquisa PIBIC e PIVIC fazem a pesquisa com outros Atores Sociais (educandos, famílias, monitores, coordenação, equipe técnica) e esses dados também foram objeto de devolução.

Vale ressaltar que o Núcleo (NUPEDIA) coordenado pela orientadora do Projeto desenvolve atividades de extensão em dois Núcleos do PETI. Os alunos que participam da extensão também participam da devolução dos dados da pesquisa.

3. RESULTADOS

Quanto ao ensino, ou seja, a experiência docente através da disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia foi um processo que se deu de forma bi lateral. Ele se deu pela via formal como avaliador nos seminários e apropriação dos conteúdos sugeridos na ementa da disciplina, ministradas pela a professora e coordenadora do projeto. Pela via do informal, tendo a observação e socialização com os discentes da disciplina, nas discussões e conversas informais e em encontros específicos com todos os estudantes de graduação e pós-graduação que compõem o NUPEDIA. Articulando-se desse modo ensino, pesquisa e extensão. 

A maioria dos professores dos educandos do PETI tem entre 45 e 55 anos (33%), são mulheres (86,8%), afrodescentes (65,2%), com curso superior completo (44%), nas humanidades (76,2%) e pós-graduação (44%), em nível de especialização (97,5%). A maioria dos professores (47,3%) não tem conhecimento que seus alunos trabalham e 44% tem conhecimento que seus alunos trabalham. 52,8% desses trabalhadores têm idades na faixa de 8 a 14, 44,4% os de 15 a 16 anos e 2,8% dos alunos tinham até sete anos de idade. Chama a atenção que apesar de nem todos os professores possuírem conhecimento acerca de seus alunos, quanto à condição de trabalho, dentre os que possuem tal conhecimento, as idades reveladas correspondem à proibição legal. As suas falas revelam que apesar do PETI, as crianças e adolescentes continuam trabalhando, logo na perspectiva dos professores o referido Programa não garante nem a Erradicação do Trabalho Infantil, a que se propõe, nem os direitos conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente nos Artigos 3º, 4º, 5º, 7º, e 60. Aspecto relevante é o fato do conhecimento que têm de que seus alunos estão precocemente inseridos no trabalho, caracterizando-se como uma violação de direitos. Não foi perguntado o que fazem diante de tal conhecimento. Mas, como os participantes também não se referiram a denuncia junto às instituições e autoridades competentes, pode indicar certa naturalização. Esses dados podem também está revelando que nem o PETI, nem a escola cumprem as determinações do ECA defesa e garantia dos direitos. No caso do trabalho precoce, particularmente, direito a não ser explorado e desenvolver-se integralmente. 

Dentre os professores participantes da pesquisa 88,8% dos professores posicionam-se contra o trabalho infantil, mas 11,2% são favoráveis. 72,5% sabem o que é PETI, mas definem apenas repetindo a sigla, enquanto que 27,5% responderam que não sabem o que é PETI. 28,6% definiram o PETI a partir de funções sócio-educacionais, e 21,4% definiram como um programa/projeto para crianças e adolescentes. 34,4%, afirmaram que a ida dos educandos para o PETI ocorre para que estes saiam da situação de risco e 23,3% vão para o PETI para receber a bolsa, 17,8% afirmaram que as crianças e adolescentes vão para o PETI para sair do trabalho. Esses dados revelam que nem todos os professores conhecem o PETI, ou quando conhecem, não é como Política Pública de erradicação do trabalho Infantil. 

Na perspectiva dos professores 31,9% disseram que seus alunos tiveram melhora no processo escolar após ingresso no PETI, mas 18,7% afirmaram não perceber mudanças. 51,2% afirmaram que a mudança nos estudos ocorre porque o PETI motiva os alunos a irem para a escola. Os dados revelam que de certa forma o PETI contribui com a escolaridade. Entretanto 86,8% afirmaram nunca ter tido contato com o PETI, mas 73,3% acreditam que a relação PETI-Escola, poderia se dá através de uma parceria na identificação dos trabalhadores precoces, 17,4% responderam que seria pela parceria pró-escolarização. Percebe-se que não se dá entre Escola e PETI o que preconiza a Cartilha ou Manual do PETI (Brasil, 2004). Segundo o Manual a relação deve ser fundamentada em uma proposta pedagógica, onde é de primordial importância o contato entre professores e monitores na busca de um acompanhamento mais eficiente dos avanços e dificuldades no processo de aprendizagem. Já que o educador e o monitor têm também uma enorme importância política, principalmente porque estes afetam o educando podendo influenciar sobre aspectos positivos ou negativos do encontro escolar e na produção da subjetividade (UNICEF, 2004).

A instrução deliberada de um indivíduo sobre outra ativa o desenvolvimento. A aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que só podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras pessoas (KOHL, 1992). O choque do comportamento da criança com as formas culturais ou sociais de comportamento é que fazem com que a criança se desenvolva. Por isso que se diz que para Vigotsky a aprendizagem “puxa” o desenvolvimento. O desenvolvimento não é linear e universal para todas as crianças. A diversidade nas condições sociais promove aprendizagens também diversas e estas, por sua vez, ativam diferentes processos de desenvolvimento (PALANGANA, 1994). Percebe-se que há contribuição, mas há desarticulação, pois ambos os educadores, monitores e professores não trabalham conjunto. Além do que ao desconhecer o contexto de trabalho da criança o professor não age na efetivação dos Direitos das mesmas e pode deixar de considerar aspectos fundamentais para incorporar no processo ensino aprendizagem. O PETI contribui para a escolaridade ao incentivar e condicionar a frequência escolar, mas a Escola não realiza o processo oposto de considerar o PETI.

4. CONCLUSÃO 

A Disciplina História da Construção do Conhecimento em Psicologia mostrou, dentre outros aspectos, que durante os 40 anos de regulamentação da Psicologia no Brasil esta última trabalhou na perspectiva das elites e nas ações individualizantes. Todavia no momento atual, com a inserção nas Políticas Públicas, cabe a mesma agir em articulação com outras áreas e profissionais em um espaço político, público, coletivo, viabilizador de direitos e dentro de um sistema de rede, ou seja, da complementaridade técnica o que requer o deslocamento do psicólogo nos diversos espaços por onde transita o sujeito familiar ou institucional, nesse caso da perspectiva escolar para a educacional. Já que a educação no ocorre apenas nas escolas. Por sua vez o Projeto mostrou a importância para o graduando em Psicologia atuar num Projeto que articule de modo integrado ensino-pesquisa-extensão. Pois nesse Projeto PROLICEN tivemos a oportunidade de percorrer todo o processo desde o levantamento de uma demanda até a pesquisa e devolução da mesma, oportunizando refletir formas de atuação para o futuro profissional.
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